

CSDP - ATA 1ª Reunião CSDPE (ordinária) (05-05-05)

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

(BIÊNIO 2005/2007)

Aos 05(cinco) dias do mês de maio de 2005, na sala de reuniões do gabinete da Defensoria Pública-Geral foi realizada a 1ª Reunião Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros natos - Drª Hélia Barbosa (Defensora Pública-Geral, e Presidente do Conselho Superior), e da Drª Célia Padilha (Subdefensora Pública-Geral), e dos Conselheiros Eleitos – Dr. Érico Penna, Dr.ª Maria Auxiliadora Teixeira, e Dr.ª Tereza Cristina Ferreira, tendo como Secretário ad hoc, Dr. Cláudio Piansky. Na pauta de convocação: Elaboração da lista sêxtupla para indicação do Corregedor-Geral ao Senhor Governador do Estado e a definição de periodicidade das reuniões. A Presidente, por ordem, apresentou relação de outros assuntos a serem tratados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado - CSDPE, tendo em vista a relevância das matérias: 1- deliberação de procedimentos a serem adotados pelo Conselho enquanto seu Regimento não for elaborado; 2- Necessidade de marcação de reunião extraordinária para deliberação sobre Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público; 3- programação e providências a serem adotadas para a Semana do Defensor; 4- Lançamento do Concurso de Idéias patrocinado pela Editora Saraiva. Colocado em votação a inclusão das matérias acima, foi aprovada à unanimidade pelos pares. A seguir, a Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública após explicitar os motivos da convocação da presente reunião, demonstrou o quanto se sente honrada em presidir este Egrégio Conselho que fora composto pelos nobres Conselheiros aqui presentes, mediante processo democrático, sem qualquer incidente, com a transparência necessário a fim de que o Defensor Público pudesse sentir-se seguro na escolha dos seus candidatos. Demonstrou, ainda, muita confiança no Conselho Superior, Órgão maior da Instituição, pedindo permissão para manifestar sobre o grau de responsabilidade que repousa nas mãos de cada Conselheiro haja vista sua competência normativa, através de suas deliberações. Concluindo este tópico, solicita, também, que seja apreciada por todos os Conselheiros a adoção do critério da transparência dessas deliberações, bem ainda a sua socialização com os colegas. Franqueando a palavra aos demais Conselheiros para se posicionarem, fez uso da mesma, de logo, a Subdefensora-Geral que, também, demonstrou seu contentamento em fazer parte deste Colegiado, dando ênfase à idoneidade das eleições para o Conselho Superior e a competência dos Conselheiros eleitos, chamando a atenção para o compromisso dos membros deste Colegiado com a seriedade, o desenvolvimento e o fortalecimento da Defensoria Pública por meio das decisões que aqui serão tomadas. A Conselheira, Dr.ª Tereza Cristina expôs que, na qualidade de Presidente da Associação dos Defensores, de sempre visar o interesse da classe, sua atuação junto a este Órgão Colegiado, acima de tudo, pautar-se-á pelo fortalecimento da Instituição, com responsabilidade, sabendo que, apesar de representante de classe, será como Conselheira que atuará, pois esta aqui é a sua função. A Conselheira Maria Auxiliadora colocou que se sente gratificada pelo apoio recebido pelos colegas na indicação do seu nome para compor este Conselho, tendo, inclusive, demonstrado perante a classe seu interesse, durante a “campanha eleitoral”, em compô-lo, e que faria valer a confiança nela depositada. O Conselheiro Érico Penna, com a mesma emoção, revelou sua satisfação em integrar este Colegiado, tanto mais pela surpresa do resultado da eleição com a inclusão do seu nome entre aqueles escolhidos pelos colegas para compor este Conselho, assumindo, assim como os demais membros, o compromisso de honrar esta confiança com uma atuação ativa. A Defensora Pública-Geral registrou a presença da Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF, Drª Divani Queiroz. Entrando na discussão da pauta, no tocante à indicação dos nomes da lista sêxtupla, tendo em vista que a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado não estabelece normas para a escolha – vide Art. 17, Lei 8.253/02 - foi deliberado o seguinte procedimento: o processo seria pela indicação de um nome por cada membro, e na hipótese de haver indicação de consenso ou por maioria pelo mesmo nome, este passaria a ser aquele que, preferencialmente, o Conselho Superior gostaria que fosse nomeado. Ainda deliberou o Egrégio Conselho que ao proceder a indicação para a composição da lista sêxtupla, que o(a) Corregedor(a) da Instituição devia ser o integrante da Classe que entre os Defensores Públicos seja reconhecido portador, dentre outras características, de seriedade, compromisso com a Instituição, assiduidade no exercício profissional e clássico respeito entre seus pares, devendo assumir o cargo para cumprir efetivamente suas funções, sem perseguição, observando os direitos e obrigações funcionais, mas aplicando as normas disciplinares de suas competências com imparcialidade, quando necessário. Iniciada a votação, todos os Conselheiros indicaram primeiramente a Drª Carmella Maria Trocoli Barreira de Alencar. Considerando a exigência do Art. 15, XV e Art. 17 da Lei Orgânica da DPE, para composição da lista sêxtupla, os membros passaram à indicação dos demais nomes a seguir nominados, observando-se que os mesmos critérios adotados com a primeira indicação: Mariângela da Silva Lemos, José Manoel Bloise Falcón, José Roberto Cidreira, Rita de Cássia Moure Orge Lima, Ana Maria Neves Pavie. Dando prosseguimento à reunião, passou-se as seguintes deliberações: 1- Dar-se ciência das datas das reuniões, quer ordinárias ou extraordinárias, bem ainda das atas e das deliberações, salvo as questões disciplinares (Art. 15, V, VI, VII e X da Lei Orgânica da DPE), aos Defensores da Capital, mediante afixação nos postos de trabalho, e, para os Defensores das Comarcas do Interior, através de meios postais; 2- Os Conselheiros Titulares deverão informar à Presidência do Conselho, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, a impossibilidade de comparecimento às reuniões do Órgão Colegiado. 3- Que os Suplentes do Conselho Superior serão comunicados, por escrito, com antecedência mínima de 03 dias das datas das reuniões do CSDP, quando o titular não puder comparecer às reuniões. 4- Até que seja elaborado Regimento Interno, em havendo presença de Defensores à reunião, estes não poderão se manifestar oralmente. Querendo, o Defensor Público deverá protocolar com antecedência de 02 dias da reunião petição, sobre o que se pronunciará o CSDP. 5- As atas da reunião anterior deverão ser enviadas a todos os Conselheiros, em 05 dias, que terão igual prazo para devolverem com as alterações pertinentes, que será lida e aprovada na primeira reunião seguinte. 6- Caso os Conselheiros não procedam às alterações no prazo estipulado no caput deste artigo, considerar-se-á aprovada a ata nos moldes em que lhes foram entregues originalmente. 7- A Presidência do Conselho Superior, na ausência do Defensor Público-Geral será presidida pelo Subdefensor Público-Geral, e na ausência deste, pelo Corregedor-Geral. 8- As deliberações do Conselho serão aprovadas por maioria de votos presente no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros. Prosseguindo, a Presidente demonstrou para os demais Conselheiros a necessidade de se realizar uma reunião extraordinária para definir a Comissão do Concurso Público, haja vista que já foi deflagrado processo de pedido de autorização do mesmo. Designou-se Reunião Extraordinária para cumprimento do disposto nos incisos XI e XXI, do Art. 15, para tratar da Comissão e do perfil do Concurso, dada a urgência, vez que a matéria já está sendo tratada no âmbito da SAEB, sendo definida a data de 12 de maio, às 09:00 hs, do corrente ano. Foi, ademais, colocada pela Presidente a programação da Semana do Defensor: 2º Curso Básico de Direito do Consumidor, nos dias 16, 17 e 18 de maio; No dia 19 a programação será elaborada pela ADEP, e nos dias 20 e 21 a realização de um encontro na Quinta da Beneficência, em Lauro de Freitas/BA, com a participação de todos os Defensores para análise e aprovação do Plano Estratégico da DPE, através de especialista. Tendo em vista a existência de Defensores que não se inscreveram no curso, a Presidente colocou em discussão, para deliberação, a não desobrigação do exercício das atividades funcionais destes Defensores Públicos durante o período do referido curso. Foi deliberado a não dispensa das atribuições funcionais dos Defensores que não participarem do Curso de Direito do Consumidor, durante os dias em que ele ocorrer. deliberou-se, também, que aguardar-se-á a nomeação e posse do Corregedor para tratar do assunto previsto no Art. 15, III e IV, da Lei 8.253/02. Pela Presidente foi dito que irá passar as mãos de cada Conselheiro, cópia da minuta do Regimento Interno da Defensoria Pública - RIDPE, elaborado pela gestão anterior, para conhecimento e análise, observando que deverão ser adaptados à nova Lei Orgânica da DPE que será enviada a Assembléia Legislativa da Bahia. Por fim, foi colocada em discussão a proposta pelo CEAF do I Prêmio Defensoria Pública da Bahia, concurso de idéias, patrocinado pela Editora Saraiva, com objetivo de promover e incentivar a produção de idéias inovadoras voltadas para a efetividade e eficiência da Instituição, concorrendo à categoria Defensor Público e à categoria Estagiário e Servidores da Defensoria Pública, com intenção de lançá-lo na abertura do Curso de Direito do Consumidor. Fica aprovado à unanimidade o lançamento do concurso, estabelecendo o prazo de até segunda-feira (09/05) para os Conselheiros apresentarem sugestões, que deverão ser entregues ao CEAF. Decidiu-se, ainda, que com relação à periodicidade das reuniões ordinárias, elas serão realizadas na última quinta-feira do mês, no turno vespertino, às 14:30 hs, exceto quando a última quinta-feira do mês for feriado ou não houver expediente, a reunião ordinária ocorrerá na quinta-feira útil seguinte. Nada mais havendo, foi declarada encerrada a presente reunião, seguindo-se a assinatura dos Conselheiros presentes.

______________________________________

HÉLIA BARBOSA

Presidente do Conselho Superior

______________________________________

CÉLIA PADILHA

Conselheira Nata

______________________________________

ÉRICO PENNA

Conselheiro Eleito

______________________________________

MARIA AUXILIADORA TEIXEIRA

Conselheira Eleita

______________________________________

TEREZA CRISTINA FERREIRA

Conselheira Eleita 

Página 2 de 3

